
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2734701 - PR (2024/0328277-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : J C D
ADVOGADO : RENAN VINICIUS DE OLIVEIRA SOARES - PR103212
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso especial,
sustentando a inaplicabilidade do princípio da insignificância em razão da multirreincidência do
acusado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a multirreincidência do agravante impede a
aplicação do princípio da insignificância na posse de pequena quantidade de munições.
3. Outra questão em discussão é a possibilidade de conversão da pena privativa de liberdade
em restritiva de direitos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O STJ admite a aplicação do princípio da insignificância em casos de posse de pequena
quantidade de munição, desde que atendidos os requisitos estabelecidos pela jurisprudência.
5. A multirreincidência e os maus antecedentes do agravante, evidenciados por condenações
anteriores, impedem o reconhecimento do princípio da insignificância devido ao alto grau de
reprovabilidade da conduta.
6. O fato das munições terem sido apreendidas no contexto de cumprimento de mandado de

prisão e busca e apreensão impedem o reconhecimento do princípio da insignificância.
7. A conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos não pode ser analisada
em agravo regimental, pois não foi suscitada anteriormente no recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A multirreincidência impede a aplicação do princípio da insignificância
em casos de posse de munição. 2. Questões não suscitadas no recurso especial não podem
ser analisadas em agravo regimental."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.826/03, art. 12.

STJ, AgRg no REsp n. 2.109.857/MG, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024; STJ, HC n. 472.519/MG, Rel. Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, julgado em 4/12/2018.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os

Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/03
/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
           Brasília, .12 de março de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2734701 - PR (2024/0328277-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : J C D
ADVOGADO : RENAN VINICIUS DE OLIVEIRA SOARES - PR103212
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso 
especial, sustentando a inaplicabilidade do princípio da insignificância em razão da 
multirreincidência do acusado.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a multirreincidência do agravante 
impede a aplicação do princípio da insignificância na posse de pequena quantidade de 
munições.

3. Outra questão em discussão é a possibilidade de conversão da pena privativa de 
liberdade em restritiva de direitos.

III. Razões de decidir

4. O STJ admite a aplicação do princípio da insignificância em casos de posse de 
pequena quantidade de munição, desde que atendidos os requisitos estabelecidos pela 
jurisprudência.

5. A multirreincidência e os maus antecedentes do agravante, evidenciados por 
condenações anteriores, impedem o reconhecimento do princípio da insignificância 
devido ao alto grau de reprovabilidade da conduta.

6. O fato das munições terem sido apreendidas no contexto de cumprimento de 
mandado de prisão e busca e apreensão impedem o reconhecimento do princípio da 
insignificância.
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7. A conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos não pode ser 
analisada em agravo regimental, pois não foi suscitada anteriormente no recurso 
especial.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A multirreincidência impede a aplicação do princípio da 
insignificância em casos de posse de munição. 2. Questões não suscitadas no recurso 
especial não podem ser analisadas em agravo regimental."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.826/03, art. 12. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp n. 2.109.857/MG, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024; STJ, HC n. 472.519/MG, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 4/12/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 786/790, em que 

neguei provimento ao recurso especial, ao entendimento de que não se aplica o 

princípio da insignificância, nas hipóteses de multirreincidência do acusado. 

Consta dos autos que o agravante foi condenado pela prática do delito tipificado 

no art. 12 da Lei n. 10.826/03 (posse ilegal de munições de uso permitido), por possuir 

10 munições de calibre .38, sem autorização e em desacordo com determinação legal 

ou regulamentar.

No presente agravo regimental, a defesa sustenta: a) impossibilidade do 

julgamento monocrático, por ausência de entendimento dominante acerca do tema; b) 

atipicidade da conduta, devido à pequena quantidade de munição apreendida, 

destacando que a reincidência, por si só, não impediria a aplicação do princípio da 

insignificância; e c) conversão da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Pleiteia a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.
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De início, cumpre esclarecer que, consoante o entendimento desta Corte, não 

existe ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão 

monocrática foi proferida com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, a qual autoriza o 

relator a, monocraticamente, dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema, como é o caso dos autos. Tal não importa em 

ofensa ao colegiado, tampouco em cerceamento de defesa. Por outro lado, o 

julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual vício da decisão agravada.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TESE DE OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. IMPROCEDÊNCIA. MINUTA DE 
AGRAVO QUE NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. SÚMULA N. 7/STJ. 
RAZÕES RECURSAIS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo a orientação firmada nesta Corte 
Superior de Justiça, pode o relator, monocraticamente, dar 
ou negar provimento a recurso especial quando, tal como 
ocorre na hipótese dos autos, houver entendimento 
dominante sobre a matéria no Tribunal. É o que está 
sedimentado na Súmula n. 568 do STJ.

2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, "não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator, tendo em vista a possibilidade de 
submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, 
mediante a interposição de agravo regimental". (AgRg no 
HC 388.589/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 15/02/2018).

(...).
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.204.257/SP, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 
15/3/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE, LESÃO 
CORPORAL E FUGA DO LOCAL DO ACIDENTE. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. 
INEXISTÊNCIA. DOSIMETRIA. PEDIDO GENÉRICO DE 
REDUÇÃO DA PENA-BASE. ILEGALIDADE FLAGRANTE 
NÃO APONTADA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
REGIME SEMIABERTO E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA POR RESTRITIVA. 
POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. RECURSO IMPROVIDO.

1. "Não há falar em violação do princípio da 
colegialidade ou não aplicação do disposto na Súmula n. 
568 desta Corte, uma vez que a decisão monocrática foi 
proferida com base na jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça acerca dos temas em análise, 
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com fundamento no art. 932, V, 'a', do Código de Processo 
Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e no art. 
34, XVIII, 'c', parte final, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça. Além disso, o princípio da colegialidade 
estará sempre preservado ante a possibilidade de 
submissão da decisão singular ao controle recursal dos 
órgãos colegiados no âmbito dos tribunais superiores" 
(AgRg no REsp n. 1.645.901/MG, relatora Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 
28/3/2017, DJe de 4/4/2017). (...). 

(AgRg no HC n. 789.872/RR, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ – TJPR concluiu pela 

não aplicação do princípio da insignificância, mediante seguinte fundamentação (fls. 

525/528):
 
"Desde logo, é importante deixar claro que, ao que 

se extrai da prova, inexiste dúvidas de que foram 
localizados no interior da residência de os objetos ilícitos 
[J C] que caracterizaram o delito em questão, restando 
observar a possibilidade de incidência do princípio da 
insignificância.

Acerca o tema, se mostra necessário destacar que 
a finalidade de um tipo penal é proteger um bem jurídico, 
sendo que em casos nos quais a lesão gerada é 
severamente insignificante, isto é, incapaz de sequer ferir o 
que é resguardado pela legislação, a conduta se torna 
atípica.

[...]
Neste contexto, apesar do embargante possuir 

apenas 10 (dez) munições, calibre . 38, aptas ao uso, o 
fato de estarem desacompanhadas de arma de fogo ou 
não terem sido apreendidas durante a prática de outro 
delito, a potencialidade para ofender o bem jurídico 
penalmente tutelado, até então, estaria afastada.

Contudo, denota-se que [J C] possui maus 
antecedentes, bem como é reincidente, visto que foi 
condenado nos autos de n.º 0003680-81.2013.8.16.0077, 
0003131- 32.2017.8.16.0077 e 0004434-
52.2015.8.16.0077, pelos delitos de estelionato, por duas 
vezes e apropriação indébita (mov. 63.1)

Desta feita, segundo entendimento proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal, em razão da situação pretérita 
do embargante, não há como se reconhecer o reduzido 
grau de reprovabilidade da conduta de [J C], não sendo 
possível a aplicação do precipício da insignificância.

[...]
Desta feita, diante da habitualidade criminosa do 

embargante, ainda que em crimes envolvendo questões 
patrimoniais, entendo que não há como ser aplicado o 
princípio da insignificância no delito de porte de munição 
de arma de fogo de uso permitido pelo qual foi condenado, 
por não estar comprovado o reduzido grau de 
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reprovabilidade da conduta."
 

Nos termos da jurisprudência desta Corte, é admitida a incidência do princípio 

da insignificância na hipótese de apreensão de pequena quantidade de munições, 

desacompanhada de armamento hábil a deflagrá-la. Contudo, a incidência do referido 

princípio deve ser examinada concretamente.

No caso dos autos, além da apreensão de 10 (dez) munições de calibre .38, 

restou consignado pelas instâncias ordinárias que o acusado possui maus 

antecedentes e é multirreincidente, circunstâncias que impedem o reconhecimento do 

princípio da insignificância, devido ao alto grau de reprovabilidade da conduta.

Nesse sentido:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. POSSE IRREGULAR DE 
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. POSSIBILIDADE, EM 
TESE, DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE, NO CASO 
CONCRETO. DUPLA REINCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça aponta que os crimes previstos nos artigos 12, 14 e 
16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo abstrato, sendo 
desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da 
conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a 
incolumidade física e, sim, a segurança pública e a paz 
social.

2. Por outro lado, na esteira da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, esta Corte passou a admitir a 
incidência do princípio da insignificância quando se tratar 
de posse de pequena quantidade de munição, 
desacompanhada de armamento capaz de deflagrá-la, e 
ficar evidenciado o reduzido grau de reprovabilidade da 
conduta.

3. No caso em exame, contudo, a dupla reincidência 
do réu obsta a concessão da benesse (e-STJ, fl. 187), por 
evidenciar a contumácia delitiva. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.109.857/MG, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe 
de 7/3/2024.)

 
HABEAS CORPUS. PENAL. PORTE ILEGAL DE 

ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO (ART. 14, CAPUT, 
DA LEI N.º 10.826/2003). ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
INEXISTÊNCIA. APREENSÃO DE 25 MUNIÇÕES 
CALIBRE .22. RÉU REINCIDENTE EM CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. PERIGO CONFIGURADO. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. O porte ilegal de grande quantidade de munições 
constitui conduta típica, diante do perigo concreto de lesão 
ou dano aos bens jurídicos tutelados pelo comando do art. 
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14, caput, da Lei n.º 10.823/2003, mormente quando se 
leva em consideração a reincidência do réu em crime 
contra o patrimônio.

2. O reconhecimento da atipicidade material, pela 
aplicação do princípio da insignificância, restringe-se aos 
casos em que a posse de ínfima quantidade de munição, 
aliada à ausência do artefato capaz de disparar o projétil, 
demonstre a incapacidade de a conduta gerar perigo à 
incolumidade pública. Precedentes.

3. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC n. 472.519/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, 

Sexta Turma, julgado em 4/12/2018, DJe de 19/12/2018.)
 

Destaca-se que "[...] o fato de as munições terem sido apreendidas no contexto 

de cumprimento a mandado de prisão preventiva e busca e apreensão domiciliar já 

impediria o reconhecimento da atipicidade material da conduta, dada a periculosidade 

social da ação" (AgRg no AREsp n. 2.331.276/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 

19/4/2024).

Por fim, no que tange ao pleito de substituição da pena privativa de liberdade 

por restritivas de direitos, "É vedado, em sede de agravo regimental ou embargos de 

declaração, ampliar a quaestio veiculada no recurso especial, inovando questões não 

suscitadas anteriormente" (EDcl no AgRg no REsp 1660712/PR, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 8/6/2018).
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

Documento eletrônico VDA45921568 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 28/02/2025 13:27:00
Código de Controle do Documento: 3ef0e80c-aaa1-40a6-9da0-635e87bab8bf



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.734.701 / PR
Número Registro: 2024/0328277-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00037857220248160077 00037865720248160077 00051480220218160077 37857220248160077 
37865720248160077 3786572024816007700037857220248160077 51480220218160077

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J C D
ADVOGADO : RENAN VINICIUS DE OLIVEIRA SOARES - PR103212
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J C D
ADVOGADO : RENAN VINICIUS DE OLIVEIRA SOARES - PR103212
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
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Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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